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À Comissão de Filosofia Medieval do Brasil e ao Centro de Estudos de Filosofia Patrística e Medieval de São Paulo, que tornaram este estudo menos solitário.




Prefácio




O presente texto resulta de um longo trato com as questões 5 e 6 do Comentário de Tomás de Aquino ao Tratado da Trindade de Boécio. Na verdade, o primeiro contato com este Comentário se deu ainda na graduação em Filosofia no Estúdio da Província Dominicana brasileira, por volta de 1957. Posteriormente, foi ele estudado em sucessivos cursos ministrados no já citado Estúdio (1964), na PUC/SP (1983) e na Unicamp (1993 e 1995). A dissertação de mestrado sobre O estatuto epistemológico das ciências intermediárias (1967) teve também a ver com ele.1 Uma primeira tradução parcial (q. 5, a. 1 e corpo do a. 3) foi feita por ocasião do curso na PUC/SP. Finalmente, em 1992, foi proposto ao CNPq o projeto da tradução integral das questões 5 e 6, tendo sido esta ultimada em janeiro de 1996.




Quero deixar aqui expresso meu agradecimento ao CNPq, por dois períodos de bolsa de pesquisa entre 1992 e 1996. Também à Fapesp, por um auxílio para pesquisa bibliográfica no Departamento de Estudos Clássicos e Medievais da Universidade de Montreal (1992). Sou devedor também aos colegas Serge Lusignan, pela acolhida neste Departamento; Cícero Araújo, pela ajuda na pesquisa bibliográfica na Universidade McGill de Montreal; Mariano Brasa Diez e Urias Correa Arantes, por me terem obtido, respectivamente, a tradução espanhola (Pamplona, 1986) e a alemã (Stuttgart, 1988) do Comentário.


Agradeço, enfim, às diversas turmas de alunos que seguiram os cursos mencionados e que me ofereceram a ocasião de testar a tradução e a explicação do texto de Tomás de Aquino.


A tradução começou a ser feita a partir da edição do Comentário por Bruno Decker, Leiden, E. J. Brill, 1959, 2.ed. Com a publicação do texto crítico definitivo pela Comissão Leonina (Paris: Ed. du Cerf, 1992, tomo 50), foi ela inteiramente revista para se adequar a este. Aliás, apesar das diferenças de método, o resultado final da edição Leonina é praticamente equivalente ao da edição feita por Bruno Decker (cf. tomo 50, p.57, n.1).









 1 Cf. De Tomás de Aquino a Galileu, Coleção Trajetória, 2, IFCH, Unicamp, 1995, p.13-97.
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Introdução à leitura do Comentário de Tomás de Aquino ao Tratado da Trindade de Boécio, questões 5 e 6: divisão e modo de proceder das ciências teóricas




Já se disse que a nomenclatura e a organização das disciplinas nos programas de estudo, as classificações das ciências e das artes ou técnicas, assim como as divisões da filosofia são simultaneamente enganadoras e muito significativas. Enganadoras, porque em períodos de rápidas mudanças as novidades se dissimulam frequentemente sob antigas rubricas e velhos blocos ultrapassados atravancam com sua rotina a renovação dos conteúdos e dos métodos. Significativas, porque as soluções que estes problemas recebem num determinado meio intelectual são sempre reveladoras das tendências deste meio, traem a maneira como se compreende a síntese do saber e o papel que se lhe atribui na vida da sociedade.1 


No século XIII, esse tipo de problema se reflete nas “introduções à filosofia” procedentes da faculdade de artes2 e ocupa um momento ou outro os mestres da faculdade de teologia. Os “artistas” e “mestres da sagrada doutrina” debruçam-se sobre uma herança variada e complexa, para dizer o mínimo, num esforço incansável de ordená-la e esclarecê-la. Tomás de Aquino não constitui uma exceção neste domínio e podemos encontrar no seu Sobre o Tratado da Trindade de Boécio3 boa parte do que tem a dizer sobre o assunto. De fato, nas questões 5 e 6 desta Expositio Tomás de Aquino apresenta sua maneira de entender a divisão tripartida das ciências teóricas em física, matemática e metafísica (filosofia primeira, teologia). Ao reler a divisão de origem aristotélica,4 vê-se ele obrigado a confrontá-la com outras, especialmente a divisão estoica da filosofia em lógica, física e ética e a divisão das sete artes liberais componentes do trívio e do quadrívio.5 


O comentário ao Tratado da Trindade de Boécio é, do ponto de vista literário, bastante semelhante ao Escrito sobre os Livros das Sentenças do Mestre Pedro Lombardo, do próprio Tomás de Aquino. Ambas as obras comportam uma parte de explicação do texto que está sendo estudado, seguindo-se questões discutidas a partir do mesmo texto. Em ambos os comentários (a Boécio e ao Lombardo), a parte mais relevante e mais desenvolvida são justamente as questões, e a parte referente à explicação do texto é bastante breve e não acrescenta muito à letra deste.


Há acordo entre os estudiosos em considerar o Sobre o Tratado da Trindade de Boécio como autêntico. Jamais houve dúvida a este respeito pois dispomos de cerca de dois terços (q. 3, a. 2 – q. 6, a. 4; manuscrito Vat. Lat. 9850) do original escrito pelo próprio comentador. Quanto à data de composição, há também acordo em situá-la no período do primeiro ensino parisiense (1252-1259) e mesmo na segunda parte deste (1255-1259). O editor da Leonina, Pierre-M. J. Gils, depois de ponderar as hipóteses para precisar esta datação e os dados disponíveis, chega à seguinte conclusão:




Parece, portanto, razoável concluir de todos estes argumentos que o Sobre o Tratado da Trindade de Boécio deve ser colocado em alguma parte a meio caminho entre o meio das Questões disputadas sobre a verdade e o começo do Contra os gentios, ou seja, nos anos 1257-58 ou começo de 59, como o Pe. Mandonnet tinha mais ou menos adivinhado.6 




Não se sabe ao certo por que Tomás de Aquino decidiu comentar o pequeno Tratado de Boécio e nem por que deixou o comentário inacabado. De fato, ele é o único a fazê-lo no século XIII. Boécio, como lógico, tinha sido superado pela “lógica nova” (tratados do Organon além das Categorias e da Hermeneia) e a doutrina trinitária não era mais o centro das preocupações teológicas. O contraste com o século XII, a “idade boeciana”, é notável, bastando lembrar que há mais de vinte comentários ao Tratado da Trindade neste século.7 Foi formulada a hipótese de que Tomás teria se ocupado com o texto de Boécio depois de terminado seu período de bacharel sentenciário e enquanto aguardava a agregação ao colégio dos mestres da Universidade de Paris. Mas isso significaria datar o Sobre o Tratado da Trindade de Boécio do ano de 1256, o que conflita com a datação antes mencionada.8 


A parte comentada corresponde ao prólogo e aos capítulos primeiro e segundo do Tratado da Trindade. A cada uma destas partes, Tomás de Aquino dedica, após a exposição literal, duas questões divididas em quatro partes (posteriormente denominadas artigos). O assunto de conjunto das seis questões é o conhecimento das realidades divinas. É neste contexto que são integradas as questões que poderiam ser consideradas aparentemente digressivas, como a questão quarta sobre as causas de pluralidade, e as questões quinta e sexta, respectivamente, sobre a divisão das ciências especulativas e seus modos de proceder.


O plano da questão quinta é aparentemente óbvio. O artigo primeiro, de caráter genérico, se pergunta sobre a adequação da divisão proposta por Boécio. Os artigos seguintes (2-4) são dedicados cada um a uma das ciências (física, matemática, ciência divina) integrantes da divisão tripartida das ciências teóricas já mencionada. Na verdade, parece que tal distribuição é, antes de tudo, aparente. Quando se percorre com mais atenção esta questão verifica-se que o tema de cada um de seus artigos é um pouco diferente e que o plano da questão não é tão linear quanto parece.


Haveria, de fato, uma correspondência entre os artigos 1 e 3, tratando o primeiro do fundamento da divisão tripartida das ciências teóricas nas próprias coisas e o segundo, das operações intelectuais que correspondem a este fundamento da parte das coisas. Esses dois artigos seriam os mais importantes da questão e mostrariam que a divisão abordada tem um fundamento tanto na natureza das coisas como nos processos característicos do conhecimento intelectual humano.


Por seu lado, os artigos 2 e 4 abordam problemas mais particulares. O artigo 2 retoma o velho problema da possibilidade do conhecimento científico do mundo material. Como é possível um conhecimento necessário, portanto imutável, de coisas sujeitas a mutação? O artigo 4 aborda o problema novo da relação entre a teologia filosófica e a teologia da Sagrada Escritura. Problema este que só poderia surgir caso se admitisse um corpo de escritos aceitos como revelados (caso do judaísmo, do cristianismo e do islamismo), o que não ocorria na Grécia clássica.


Antes de passarmos a uma análise mais detalhada dos artigos componentes da questão 5, é importante ressaltar que se trata, tanto nesta questão como na 6, de uma divisão simultaneamente da ciência teórica e da filosofia teórica. O próprio vocabulário do texto, que usa de maneira intercambiável os termos “ciência” e “filosofia”, bem como “filosofia natural”, “ciência natural” e “física”, indica que se trata de um texto no qual não se tem em conta a distinção moderna (na realidade pós-kantiana) entre filosofia e ciência. O próprio termo cientista é de uso bem recente, pois dataria do século XIX.9 Quando Galileu pretendia se atribuir algum título e falar do que ele fazia, falava de “filósofo natural” e de “filosofia natural”. Mesmo ainda a justamente célebre obra de Sir Isaac Newton traz o título de Princípios matemáticos da filosofia natural.


O corpo do artigo primeiro da questão 5 estabelece, logo de início, a distinção entre intelecto teórico ou especulativo e intelecto operativo ou prático. Tal distinção fundamenta-se na finalidade visada: a consideração da verdade, no primeiro caso, e a ordenação da verdade considerada à operação, no segundo. A esta distinção corresponde uma entre o que é matéria das ciências práticas (as coisas que podem ser feitas por nossa obra) e o que é matéria das ciências especulativas (coisas que não são feitas por nossa obra).


É de acordo com a distinção destas últimas que as ciências especulativas serão distinguidas. Ora, é preciso ter em conta que os hábitos ou potências não se distinguem de acordo com quaisquer distinções dos objetos, mas de acordo com aquelas que competem a estes enquanto tais, isto é, na medida em que são objetos. Portanto, é preciso dividir as ciências especulativas de acordo com as distinções do que é objeto de especulação (do especulável) ou de conhecimento científico teórico, precisamente enquanto é objeto de especulação.


O objeto de especulação ou de conhecimento científico teórico deve apresentar duas características: por se tratar de um conhecimento intelectual, seu objeto deve ser imaterial, visto o intelecto também o ser; por se tratar de um conhecimento científico, seu objeto deve ser necessário, isto é, destituído de movimento no sentido mais amplo, ou seja, não sujeito a mutação. O especulável, objeto da ciência especulativa, deve, pois, ser separado da matéria e do movimento. A distinção das ciências especulativas obedecerá, pois, à ordem de afastamento da matéria e do movimento.


Aplicando-se esse critério, devemos distinguir os especuláveis que dependem da matéria (e do movimento) para serem, daqueles que não dependem dela no que se refere ao ser. O primeiro tipo de especuláveis subdivide-se em duas classes: a daqueles que dependem da matéria para serem e para serem inteligidos e a daqueles que dependem da matéria para serem, mas não para serem inteligidos. A primeira classe equivale àquilo cuja definição inclui a matéria sensível. É disso que se ocupa a física ou a ciência natural. A segunda classe não comporta a matéria sensível em sua definição e é disso que trata a matemática. Os especuláveis que não dependem da matéria para ser podem ser sem esta, quer nunca sejam nela como os entes positivamente imateriais (Deus, os anjos), quer às vezes sejam na matéria e às vezes não, como o que é negativamente imaterial (substância, qualidade, ente, potência, ato, uno, múltiplo etc.). A teologia, metafísica ou filosofia primeira, se ocupa tanto dos primeiros como dos segundos. Estes três nomes são atribuídos à mesma ciência a partir de três pontos de vista. É denominada teologia porque Deus é o principal do que nela é conhecido; é chamada de metafísica porque devemos aprendê-la depois da física, já que nosso conhecimento vai do sensível ao não sensível; finalmente, é chamada de filosofia primeira na medida em que todas as ciências lhe são posteriores na ordem lógica ou da natureza, por receberem dela seus princípios.


Tomás de Aquino considera que não é possível um quarto setor de conhecimento que trataria do que seria dependente da matéria, no que se refere ao ser inteligido, e não depende desta, no que se refere ao ser, pois o intelecto, como já foi apontado, é de si imaterial.


Observemos que nesse primeiro artigo Tomás de Aquino procura justificar a divisão das ciências teóricas ou as três partes da filosofia especulativa com base no próprio modo de ser das coisas. Conforme estas incluam ou não a matéria e, caso incluam, conforme a incluam em sua essência (devendo, portanto, tê-la como um dos elementos de sua definição), ou não (podendo então serem definidas à parte da matéria). A palavra “abstração”, ou termos aparentados, não comparece no texto, ou melhor, há uma única utilização do adjetivo “abstraídas” no ad 10m para caracterizar as “coisas matemáticas”. Não se menciona também o termo “grau” que se tornou de uso corrente nos discípulos de Tomás de Aquino.10 De fato, Tomás de Aquino serve-se da expressão “secundum ordinem remotionis a materia et motu scientiae speculativae distinguuntur”. Podemos até formular a hipótese de que tal maneira de se expressar seria conscientemente escolhida, uma vez que contemporâneos seus utilizaram a palavra “grau”. Neste sentido, podemos citar, por exemplo, Roberto Kilwarby que escrevia no seu De ortu scientiarum por volta de 1250:




Ad tertium dicendum quod omnis scientia abstrahit, et maxime speculativa. Et primus et minimus gradus abstractionis est a sensibili signato, et iste competit phisico. Secundus et ulterior gradus est omnino a motu alterativo et materia transmutabili, non tamen omnino a motu et omnino a materia, et iste competit mathematico. Tertius et ultimus est omnino ab accidente, ut consideretur substancia in sua puritate, et iste competit metaphisico. Tertio, tolle dimensiones quantitativas et restat nuda substancia, et hec est ultima abstraccio et pertinet ad metaphisicum.11 




Teremos ocasião de voltar a este tópico quando abordarmos o artigo terceiro.


Tomás de Aquino retomou em vários textos posteriores12 o quadro apresentado neste artigo primeiro da questão quinta deste Sobre o Tratado da Trindade de Boécio. Nestes textos predomina uma terminologia que remete às próprias coisas, sendo então o critério de distinção das ciências teóricas a separabilidade da matéria. As coisas são sujeito das distintas ciências teóricas, sicut separabiles sunt a materia (Sententia libri De sensu et sensato, Prohemium, p.3, lin. 2). Na 1ª lição da Expositio sobre a Física (que na realidade é uma espécie de proêmio), faz-se a passagem entre a separação ou a dependência da matéria (ou, dito de modo mais geral, a referência à matéria) e o modo de definir, acompanhando este último a primeira consideração, isto é, referência à matéria. É de notar também que nesta 1ª lição da Expositio sobre a Física e mais ainda no proêmio da Expositio sobre a Metafísica o verbo “abstrair” é utilizado no sentido de “separar-se” da matéria, de não depender desta, de ser imune dela. Portanto, num sentido que faz referência à própria maneira de ser das coisas.13 


Outro tópico relevante no artigo 1º, que estamos analisando em alguns de seus aspectos, é o caráter unitário da metafísica para Tomás de Aquino. Quer dizer, os três nomes “teologia”, “metafísica” e “filosofia primeira” designam a mesma ciência ou parte da filosofia na medida em que 1) Deus é o principal do que nela se estuda, 2) deve ser abordada depois da física (na ordem de aprendizagem) e 3) estuda os primeiros princípios de todo conhecimento.14 Tomás de Aquino inscreve-se na corrente daqueles que consideram a ciência dos seres positivamente imateriais, bem como a ciência dos princípios gerais do conhecimento como integradas na ciência do ente considerado como tal. Voltaremos a este tópico a propósito do artigo quarto. Notemos apenas que Tomás de Aquino se apoia em Avicena para afirmar a integração da teologia na ciência do ente como tal.15 


As respostas aos argumentos iniciais acrescentam várias precisões ao que é dito no corpo do artigo primeiro. Relembremos, em primeiro lugar, que o ad 1m apresenta a elaboração de elementos provenientes da Ética a Nicômaco. A noção de virtude como disposição estável (hábito) que torna bom o agente e sua ação (cf. Ét. a Nic. II, 6, 1106 e 15–17), a teoria das três virtudes intelectuais especulativas e duas práticas (Ét. a Nic. VI, 3, 1139 b 15 – 7, 1141 b 8). Essas elaborações são plenamente assumidas por Tomás de Aquino, como se poderá verificar por meio de um confronto com os textos correspondentes da segunda parte da Suma de Teologia. Veja-se, por exemplo, Ia IIae 56, 3 e 57, 2, respectivamente. É claro que isso não decide a questão discutida de saber se tais elaborações representam a própria opinião de Aristóteles.16 


O ad 2m representa uma tomada de posição ante a divisão da filosofia em racional (lógica), natural (física) e moral (ética) adotada pelos estoicos e transmitida, entre outros, por Santo Agostinho, que é citado no segundo argumento inicial (Cidade de Deus, livro VIII, cap.4). A lógica é neste ad 2m vista no papel que a tradição aristotélica lhe atribuiu de “instrumento” (organon) da ciência”. Daí não fazer propriamente parte da filosofia especulativa e ser incluída nesta apenas redutivamente. Esta maneira de encarar a lógica, mesmo dentro da tradição aristotélica, pode ser considerada como apenas parcial, uma vez que o próprio Tomás de Aquino relembra na questão 6 deste mesmo texto uma outra perspectiva tão ou até mesmo mais importante do que aquela aqui posta em relevo. Aí a lógica aparece como uma ciência geral paralela à metafísica, tratando do ente na medida em que é conhecido intelectualmente pelo ser humano e analisando as características do ente na medida em que é assim conhecido, isto é, de que se reveste no nosso conhecimento intelectual. Essas características são aquilo que Tomás de Aquino denomina os “inteligidos da segunda ordem” (secundo intellecta) ou a consideração das intenções (intentiones) como tais, como, por exemplo, o gênero, a espécie, o oposto, a definição, o predicado, o silogismo etc.17 


O ad 3m marca a posição de Tomás de Aquino em relação ao quadro das sete artes liberais como divisão da filosofia especulativa. Essa posição é clara e sem concessões: “cabe dizer que as sete artes liberais não dividem de maneira suficiente a filosofia teórica”. O que testemunha o caráter superado desse quadro classificatório em meados do século XIII.


A resposta de Tomás se escalona claramente em duas etapas. Ou melhor: há uma dupla resposta a partir de dois pontos de vista distintos. A primeira situa-se do ponto de vista pedagógico. Deste ponto de vista, Tomás de Aquino retoma a indicação de Hugo de São Vitor,18 segundo a qual as sete artes representam um papel propedêutico em relação à filosofia “porque, por meio delas, como se fossem certas vias, o espírito ardoroso penetra nos segredos da filosofia”.


O segundo ponto de vista procura justificar o caráter de “arte” dessas disciplinas, situando-as ante as demais ciências teóricas e ante as artes mecânicas, sendo então denominadas artes liberais. O que caracteriza estas últimas é que “implicam não só conhecimento, mas uma certa obra que procede imediatamente da razão, como a construção gramatical, formar um silogismo ou um discurso, enumerar, medir, compor uma melodia e calcular o curso dos astros”.19 


O ad 4m contém uma esclarecedora análise do par teórico/prático quando referido ao conjunto da filosofia, às artes ou a uma determinada disciplina como a Medicina. Nos primeiro e segundo casos, distingue-se o teórico do prático pelo fim visado: teórico é o que visa apenas ao conhecimento, e prático o que visa à operação. Mas, quando se trata da filosofia em sua totalidade, faz-se referência ao fim da vida humana no seu conjunto: a beatitude contemplativa ou ativa. Ao passo que, em se tratando das artes, faz-se referência aos fins particulares destas. É neste sentido que se diz que a agricultura é uma arte prática e a dialética, teórica. Enfim, quando se fala de uma parte teórica e de uma parte prática de uma determinada disciplina (por exemplo, a Medicina), a referência é à menor ou maior proximidade da operação.


A resposta ao quinto argumento inicial trata do problema das relações entre as diferentes ciências. Problema este que será abordado também nas respostas ao 6º e 7º argumentos, no que se refere às relações da metafísica e as demais ciências e que retornará no artigo 3º, ad 5m e 6m, no que diz respeito às “ciências intermediárias”, caso que é uma particularização da subalternação referida aqui neste ad 5m.


Tendo em conta esta última resposta, bem como a seguinte, podemos propor um quadro de conjunto sobre as relações entre as ciências teóricas, como segue:




[image:  ]




A divisão apresentada no ad 5m visando distinguir a ciência subalternada de uma simples parte de uma ciência é imperfeita, pois há uma mudança de ponto de vista entre o primeiro e o segundo membros da divisão proposta. De fato, o primeiro membro é apresentado do ponto de vista dos sujeitos das ciências em questão, ao passo que o segundo membro é determinado com base no tipo de explicação de que se servem as ciências em causa. Essa imperfeição será corrigida por Tomás de Aquino na sua Expositio sobre os Segundos Analíticos.20 Neste último texto, Tomás distingue com clareza os dois pontos de vista: a) dos sujeitos das ciências; b) dos tipos de explicação. A classificação de acordo com o segundo ponto de vista faz intervir o critério que já aparecia no Sobre o Tratado da Trindade, isto é, a ciência subalternante explica o porquê daquilo de que se conhece o quê na ciência subalternada. A classificação, porém, de acordo com o primeiro ponto de vista aperfeiçoa o Sobre o Tratado da Trindade, distinguindo a parte propriamente dita do sujeito da ciência subalternante – uma espécie deste, como no caso da planta em relação ao corpo natural – de uma parte em sentido impróprio, isto é, aquela que deriva do acréscimo de uma diferença acidental ao gênero sujeito da ciência subalternante. Seria o caso, por exemplo, da diferença “sonoro” acrescentada ao “número” para formar o gênero sujeito da música “número sonoro” ou ainda a diferença “radiante” acrescentada à linha para constituir o gênero sujeito da ótica “linha radiante” (raio luminoso ou visual).21 


O critério mesmo modo/modo diferente de considerar (posto em jogo nas respostas ad 6m e ad 7m) intervém sobretudo para diferenciar a metafísica das demais ciências. Essa relação vai ser também abordada do ponto de vista da ordem de estudo das ciências. A esse respeito, Tomás de Aquino recorre à distinção aristotélica22 do mais cognoscível em si e do mais cognoscível para nós, o que lhe permite justificar a distinção entre a ordem pedagógica e a ordem lógica ou ontológica. Quer dizer: a ordem de aprendizado das ciências não coincide necessariamente com sua ordem de prioridade lógica ou de primado ontológico de seu gênero sujeito. Tal é o tema das respostas ad 9m e ad 10m, onde Tomás se apoia sem dúvida na distinção aristotélica mencionada, mas valendo-se fortemente de Avicena, a ponto de o ad 9m ser basicamente um resumo de passagens da Shifa,23 o que é indicado discretamente pela citação inicial do filósofo árabe.


Relembremos, enfim, como já observamos anteriormente, que no ad 10m aparece pela primeira vez no texto da questão 5 o adjetivo “abstracta” (abstraídas, abstratas) qualificando as “res mathematica” (coisas matemáticas). O tema da abstração nos ocupará longamente a propósito do artigo terceiro.


Como dissemos antes, o artigo segundo da questão quinta parece ter menos relevo que o primeiro e não se ocupa de fato da pergunta formulada (“Se a filosofia natural trata do que é no movimento e na matéria”), e sim da questão de saber como é possível haver ciência do que é sensível, sujeito por natureza a todo tipo de alteração, uma vez que esta é um conhecimento do necessário, isto é, daquilo que é dotado do mais alto grau de estabilidade. A resposta básica de Tomás de Aquino, nas pegadas de Aristóteles e opondo-se a Platão, consiste em distinguir duas considerações da matéria: “a matéria existente sob dimensões indicadas” ou simplesmente “matéria indicada” (que é o que individua as coisas, situa-as num lugar e tempo determinados e as torna sujeitas às transformações) e “a matéria não indicada” ou “comum”. A primeira não faz parte na noção (notio) ou determinação (ratio) das coisas móveis, ao passo que a segunda, sim. Com efeito, “a noção de ente humano, que a definição significa e de acordo com a qual a ciência argumenta, é considerada sem estas carnes e estes ossos, mas não sem as carnes e os ossos de modo absoluto”. É assim que, longe de ser necessário postular “as ideias”, ou seja, “certas substâncias separadas dos sensíveis, a respeito das quais tratariam as ciências e seriam dadas as definições”, como pretendeu Platão, basta ter em conta que é possível a noção de alguma coisa ser considerada sem a matéria individual e retendo apenas a matéria comum. Essa consideração é uma “abstração do universal ... em relação ao particular”.24 
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